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PARECER Nº 477, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 2, DE 2020, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
De autoria da nobre Deputada Janaina Paschoal e assinado por outros 36 parlamentares desta Casa, o projeto em epígrafe dispõe sobre alteração ao parágrafo 6º do artigo 175 da Constituição Estadual.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais e não recebeu nenhuma emenda.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do §1º, 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, analisar a proposta quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.
A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.
Quanto à constitucionalidade, observamos que a proposta de emenda à Constituição é medida legislativa prevista no artigo 21 da Carta Magna Estadual, e, dentro de suas formas, pode ser proposta por um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa, nos termos de seu inciso I, requisito que, sob este aspecto, cumpre ao estabelecido no regramento constitucional, evidenciando sua constitucionalidade.
No tocante a legalidade, também está perfeitamente evidenciada, eis que a Constituição Estadual já trata devidamente as emendas impositivas, inclusive é dispositivo recentemente incluído no texto constitucional estadual, por força da emenda Constitucional 45, de 18/12/2017.
Quanto ao mérito, a proposta igualmente não deve ter recepção diversa e merece aprovação, pois o texto atual do parágrafo 6º do artigo 175 limita a aplicação das emendas impositivas a 50% para área da saúde, ou seja, se o parlamentar desejar aplicar um percentual maior que 50% não pode fazê-lo. Estamos vivendo um ano muito difícil na área da saúde, inclusive em âmbito internacional, é notório, que quanto mais empenharmos esforços para fortalecer a saúde dos munícipios, o enfrentamento dessa pandemia torna-se menos gravoso.
Sendo assim, revela-se oportuno e adequado aprimorar o dispositivo constitucional, concluímos que o projeto é de extrema relevância, merecendo ser aprovado por esta Casa, assim sendo, somos favoráveis a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 02, de 2020.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Gilmaci Santos, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Emidio de Souza – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento
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